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Resumo
Como se sabe, as partes têm o ônus de comprovar aquilo que alegam, sob pena de improcedência de seus pedidos. De fato, o sucesso em Juízo depende muito mais da qualidade das provas apresentadas do que propriamente da fundamentação jurídica aduzida
. Com efeito, as novas possibilidades tecnológicas de hoje fazem com que muitos dos elementos probatórios mais relevantes sejam produzidos fora do ambiente judicial, por meio de medidas investigativas
. O presente trabalho, então, tem por finalidade abordar de forma objetiva a questão envolvendo a possibilidade de produção de provas por meio de medidas investigativas no âmbito processual civil cotejando os valores constitucionais envolvidos. A metodologia consiste na pesquisa bibliográfica a partir de material já publicado, constituído principalmente de livros, de artigos de periódicos e de material disponibilizado na Internet. Foi realizada também uma pesquisa jurisprudencial. Primeiramente, uma leitura atenta e sistemática do material colhido foi acompanhada de anotações e fichamentos. Após, foi realizada uma reflexão teórica em que as ideias foram ordenadamente concatenadas culminando no presente trabalho. Como conclusão parcial pode-se extrair que os critérios que devem nortear a análise da licitude da prova são, em essência, a razoabilidade e a moralidade, não se admitindo provas que violem de maneira desproporcional a privacidade, o que, invariavelmente, deve ser aferido casuisticamente
.
� Cf. SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Saraiva: São Paulo, v. I, 1999, p. 164.


� Cf. OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de Processo Penal. 9 ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2008, p. 275.


� Cf. SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada. Uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 396.
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